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    Ao adotar um regime de capitalização, por definição, as receitas e (no futuro, que chegou) despesas da previdência pública foram reduzidas. No entanto, as diferenças entre sistemas não são tão grandes quanto pode parecer: para garantir alguma renda de aposentadoria, as pessoas ou poupam em conta própria (capitalização) ou contribuem via impostos (repartição), mas em ambos os casos algum custo elas têm. As consequências distributivas e os riscos incorridos pelas pessoas diferem entre sistemas de acordo com o modelo e seus parâmetros.




    (Armínio Fraga Neto, ao falar em artigo sobre o regime de capitalização da previdência no Chile)
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    INTRODUÇÃO




    Milton Friedman1, ganhador do Prêmio Nobel de Ciências Econômicas de 1976, disse que: “Se você colocar o governo federal no comando do deserto do Saara, em 5 anos haverá escassez de areia”. A referida frase contemporiza os gastos crescentes da seguridade social, ampliados a partir de 1988, especialmente na área da Previdência Social brasileira, e instiga a indagar se a forma que o país (re)avalia as políticas públicas previdenciárias está correta, o que pode denotar fator de instabilidade social e insegurança para os segurados contribuintes, quanto aos regimes de previdência e a manutenção de suas regras.




    A previdência social no Brasil tem sido objeto de constante discussão, um tema que tem se mostrado questão em voga desde a Constituição Federal de 1988, especialmente após o Plano Real, e já passou por sucessivas reformas: Emendas Constitucionais n. 3/1993, n. 20/1998, n. 41/2003, n. 47/2005, n. 70/2012, n. 88/2015 e, a mais recente, n. 103/2019. Todas essas alterações constitucionais suscitam indagar se a forma como as políticas previdenciárias são avaliadas está correta.




    A última Reforma da Previdência Social, trazida pela Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, alterou o sistema de previdência na União e implementou vários mecanismos para mitigar o déficit público da previdência social, questão constante da agenda política há cerca de três décadas. No entanto, não se observou que solução efetiva tivesse sido adotada. Além disso, as despesas crescentes da previdência social na União afetam diretamente as políticas públicas, em decorrência da diminuição da margem de discricionariedade no orçamento federal, em face dos pagamentos obrigatórios dos benefícios previdenciários.




    A previdência social no país pode ser dividida em previdência pública e previdência privada2. A previdência pública é constituída essencialmente pelo regime geral de previdência social (RGPS), cuja gestão e pagamento de benefícios, em regra, estão a cargo do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e pelo regime próprio de previdência social (RPPS), cuja gestão, pagamento e concessão de benefícios estão a cargo dos entes. Nesse regime, estão, via de regra, os servidores públicos detentores de cargos efetivos. Naquele, estão os demais trabalhadores e servidores públicos demissíveis ad nutum, bem como aqueles servidores detentores de cargo efetivo no qual o respectivo ente não tenha instituído o regime próprio de previdência.




    A previdência privada é formada pelas entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) e pelas entidades abertas de previdência complementar (EAPC). Ambos os tipos de previdência privada são opcionais e facultativas e visam a formação de reserva financeira para complementar a aposentadoria futura, e seu desempenho, além da modalidade contratada do plano de benefícios, depende do retorno dos investimentos no mercado de capitais. As EFPCs, geralmente, circunscrevem-se a um número fechado de trabalhadores de determinada organização e têm contraparte do patrocinador para a formação de reserva futura do participante. Já as entidades abertas de previdência complementar (EAPC) são aquelas abertas a qualquer participante e, normalmente, são oferecidas como plano de previdência pelos bancos. Na EAPC, em regra, só há contribuição do participante.




    Informação constante do sítio do Ministério do Trabalho e Previdência, datada de 31 de julho de 2021, aponta que, entre os entes federativos, o país apresenta, atualmente, 2.153 (38,48%) regimes próprios de previdência social, cada um com sua própria gestão, legislação e forma de concessão de benefícios e de custeio. Além disso, mostra que 21 (0,38%) regimes próprios estão em extinção. O restante, 3.421 (61,14%), faz parte do regime geral de previdência social. A concentração dos regimes próprios por região no Brasil está distribuída da seguinte forma: 581 (26,99%) na região Sul; 559 (25,96%) na região Nordeste; 558 (25,92%) na região Sudeste; 330 (15,33%) na região Centro-Oeste; e 125 (5,81%) na região Norte.3




    No regime próprio de previdência social, que é destinado aos servidores públicos efetivos, em regra, ainda vige o mecanismo da paridade, seja por aqueles que tiveram os benefícios concedidos sob esse mecanismo (tempus regit actum), seja pelo preenchimento dos requisitos necessários para a aposentadoria para quem ingressou no serviço público antes da instituição do regime de previdência complementar. O mecanismo da paridade indica que o servidor que se aposentar terá a mesma remuneração contributiva que tinha na atividade, bem como toda e qualquer transformação de cargo ou aumento de remuneração aos servidores da atividade serão automaticamente estendidos aos inativos e pensionistas, cujos benefícios foram concedidos sob a égide do referido mecanismo.




    Em termos de políticas públicas, devido ao déficit das contas da Previdência Social, a concessão de aumentos ao funcionalismo ou a transformação de cargos e reestruturação de carreiras repercutiam nos benefícios previdenciários daqueles que haviam se aposentado sob o manto da dinâmica da paridade. Esse fato se mostrava um aspecto que engessava o próprio sistema, especialmente no tocante ao teto remuneratório, cujo aumento, no âmbito federal, também impactava os demais entes federativos em razão do teto constitucional.




    A Emenda Constitucional n. 20, de 15 de dezembro de 1998, permitiu a limitação do valor dos benefícios de aposentadoria e de pensão por morte no regime próprio aos valores pagos no regime geral, desde que os entes instituíssem o regime de previdência complementar para os servidores titulares de cargo efetivo. O regime de previdência complementar, objeto de estudo do presente trabalho, tem por objetivo a redução futura do déficit previdenciário no regime próprio de previdência social. Essa inovação constitucional rompe em definitivo com a paridade e permite a convergência entre os regimes geral e próprio de previdência social no tocante aos benefícios de aposentadoria e de pensão por morte.




    A Lei n. 12.618, de 30 de abril de 2012, instituiu o regime de previdência complementar e autorizou a criação de uma Fundação de Previdência Complementar para cada um dos três Poderes da República. Na União, foram criadas a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo (Funpresp-Exe) e a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário (Funpresp-Jud)4. Outro ponto de destaque é que o referido regime de previdência complementar foi instituído em face de uma massa potencial de mais de 600 mil servidores públicos ativos na União que estavam no regime de paridade.5,6




    A convergência entre o regime próprio de previdência social e o regime geral de previdência social – especialmente nos critérios e nos parâmetros para a concessão de benefícios de aposentadoria e de pensão por morte e, ainda, nas regras de reajustes – deixa patente que a possibilidade de extinção daquele regime é questão de tempo. Sob esse prisma, no futuro não muito distante, servidores e trabalhadores da iniciativa privada deverão estar todos com regras e parâmetros equivalentes na previdência pública, ainda que os regimes tenham nomes distintos.




    Todas essas nuances e vertentes evidenciam o cenário da questão previdenciária no Brasil, tema diretamente afeto às políticas públicas que impõe a necessidade de gestão responsável dos sistemas, sem diminuir ou mitigar direitos, como forma de dar concretude ao primado da proteção social.




    A jurisprudência permeia há longa data questões específicas previdenciárias e, geralmente, tem se pautado pela defesa dos diretos e aplicação dos princípios previdenciários e da seguridade social, como o de chancelar o significado e a razão de existir de tais sistemas protetivos. Em regra, inexiste direito adquirido a regime de previdência quando não estão satisfeitos ou completos todos os requisitos ensejadores da concessão do respectivo benefício.




    A tramitação da Reforma da Previdência também provocou uma corrida para a migração para a previdência complementar, em decorrência da majoração das alíquotas de contribuição previdenciárias, bem como a drástica redução nos valores de pensão por morte trazida pelas novas regras de concessão e critérios de cálculo de benefícios, além da não reversão das cotas individuais no regime próprio de previdência social da União, entre outros pontos7. A referida reforma inovou em regras como o sistema de cotas dos pensionistas, o aumento progressivo da contribuição social e a possibilidade de instituição da chamada contribuição extraordinária, entre outros pontos também importantes. O impacto maior, ao que parece, foi no Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) na União, que teve a majoração de alíquota até o dobro (vinte e dois por cento) relativamente ao cobrado anteriormente (onze por cento), a depender da faixa salarial, escalonada de forma progressiva. No Regime Geral de Previdência Social (RGPS), esse aumento chegou a quatorze por cento.8




    É patente que os servidores públicos e os segurados obrigatórios da previdência social irão contribuir com mais recursos e trabalhar por mais tempo para ter um benefício programado de aposentadoria e de pensão por morte, cujos critérios de concessão são mais rígidos e com parâmetros de cálculo que diminuem substancialmente o valor inicial do benefício. Em regra, inicia-se o valor do benefício com um percentual que corresponde, em geral, a 60% (sessenta por cento) da média salarial contributiva apurada para 20 (vinte) anos de contribuição efetiva, no caso de pessoas do sexo masculino.




    Ademais, os recursos investidos na Previdência Complementar são utilizados para impulsionar a economia e, com os resultados positivos dos investimentos, remuneram os aportes feitos pelos participantes e patrocinadores. Os aportes e a remuneração dos investimentos são acumulados na reserva individual do participante, situação que visa garantir uma renda futura para fins de complementação de aposentadoria aos participantes do citado sistema de previdência complementar.




    Tem-se assim um tema contemporâneo, relevante, que engloba número considerável de entes, por via reflexa, e, por consequência, de servidores efetivos vinculados a tais entes, cuja análise se dará somente na União. Todo esse contexto motivou a escolha desse importante tema que, de uma forma ou de outra, contempla um número expressivo da população brasileira, isto é, os servidores públicos federais efetivos, com reflexos econômicos e sociais para todo o país, cuja manutenção das regras é fator de segurança judicial e social, bem como reflete a solidez das políticas previdenciárias.




    No tocante à previdência complementar na União, é importante definir de início os conceitos operacionais relacionados aos planos de benefícios. O plano de benefícios estruturado na modalidade de Benefício Definido (BD) é aquele em que o participante sabe quanto será sua aposentadoria. Na modalidade Contribuição Definida (CD), o participante conhece o valor da sua contribuição, mas o benefício depende do montante acumulado, que dependerá, essencialmente, da rentabilidade dos investimentos e dos aportes efetuados. A modalidade Contribuição Variável (CV) é a forma híbrida dos benefícios CD com o BD, é o que se observa no Fundo de Cobertura de Benefícios Extraordinários (FCBE), que é um fundo de caráter mutualista do regime complementar para benefícios não programados.




    No regime complementar, as normas constitucionais permitem, atualmente, apenas planos de benefícios estruturados na modalidade CD. A consequência direta disso é que o participante desconhece o valor de seu benefício complementar de aposentadoria. Além disso, havendo resultado negativo dos investimentos, não há, em regra, um equacionamento de déficit, como ocorre nos Planos BDs, em que o patrocinador também participa. Assim, o risco de resultado negativo dos investimentos fica com o servidor participante, que acumula reservas em conta individual.




    Cabe ainda fazer uma contextualização específica a respeito da instituição do Regime de Previdência Complementar (RPC) no serviço público como instrumento jurídico que permitiu a limitação dos valores pagos a título de benefícios de aposentadoria e de pensão por morte no regime próprio de previdência social na União. Essa contextualização objetiva permite uma reflexão histórica, de forma a se compreender a gênese da previdência social e o modelo no qual fora estruturado o próprio sistema de previdência; o mapeamento do debate doutrinário quanto às despesas crescentes da previdência social; bem como a interdisciplinaridade e a transversalidade que tangenciam a previdência social, cujos aspectos são reflexivos e recíprocos em relação aos fatores sociais.




    A previdência social tem, em sua gênese, dois modelos básicos, mas atualmente aplicáveis: o bismarckiano9 e o beveridgiano10. A diferença entre um e outro modelo reside no pressuposto da contribuição obrigatória direta do cidadão para participar ou não do sistema. Essa contribuição é imanente ao modelo bismarckiano, e o modelo beveridgiano é de caráter universal. Observa-se que o sistema previdenciário que vige no Brasil é o bismarckiano, já que pressupõe contribuição obrigatória do segurado. As demais áreas da seguridade social, saúde e assistência social são pautadas no modelo beveridgiano, que é custeado pelos impostos arrecadados, e a utilização do sistema independe de contribuição direta do cidadão.




    Na década de 1960, a Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960, instituiu a chamada Lei Orgânica de Previdência Social (LOPS). A citada lei unificou a legislação referente aos Institutos de Aposentadorias e Pensões, padronizou o sistema assistencial e uniformizou direitos e contribuições11. O Decreto-Lei n. 72, de 21 de novembro de 1966, reuniu os seis Institutos de Aposentadorias e Pensões no Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), que foi de fato implantado em 2 de janeiro de 1967, passando a constituir um sistema público de previdência.12,13,14




    Nos primórdios da previdência social estatal, havia um volume grande de recursos para um quantitativo reduzido de pagamentos de benefícios. Ou seja, a previdência era superavitária em razão da correspondência demográfica à época, o que significa dizer: havia muitos contribuintes (ativos) para poucos aposentados (inativos). Esse desenho no qual os contribuintes ativos arcam com os pagamentos de benefícios previdenciários é conhecido como sistema de repartição simples, pacto de gerações ou, ainda, pacto intergeracional. Observa-se que o regime de repartição simples tem sustentação por si mesmo quando o universo de trabalhadores da ativa for maior que o número de trabalhadores aposentados e pensionistas. Essa relação foi conhecida como pacto de gerações ou pacto intergeracional – que pode ser bem observado na pirâmide etária brasileira15 –, que, na década de 1940, tinha 31 contribuintes para cada beneficiário da Previdência Social16. No entanto, esse modelo se sustenta enquanto houver uma base (contribuintes ativos) maior que o topo (inativos), em comparação com a figura geométrica de uma pirâmide.




    A Constituição de 1988, em sua redação original, não previu a contribuição dos servidores públicos para o custeio da seguridade social, especialmente do regime de previdência, que foi concebido como uma extensão das obrigações do Estado, de forma análoga ao que ocorre com os militares. A contribuição dos servidores para o custeio do sistema próprio de previdência somente foi possível com a Emenda Constitucional n. 3, de 17 de março de 199317. No plano delineado, vigia um sistema baseado no tempo de serviço e no qual, no momento da aposentadoria, os servidores eram reposicionados de classe ou, se já ocupantes do último nível da estruturação de classes, recebiam, por ocasião da aposentadoria, um percentual sobre a remuneração ou vencimento que chegava a ser de até vinte por cento.




    O contexto histórico evidencia que o planejamento previdenciário não era uma preocupação eminente do Estado, especialmente com o futuro das contas da previdência. O resultado dessa posição estatal foi que os recursos da previdência foram utilizados para a realização de outras políticas públicas, inclusive na construção de Brasília. No entanto, ao utilizarem-se os recursos da previdência como fonte para o desenvolvimento nacional, não houve, à época, a preocupação com a reposição dos valores que foram remanejados ou desviados para outros fins e interesses, inclusive para outras despesas correntes do Estado, desprovidas de qualquer conexão com a necessidade futura de financiamento do regime previdenciário. Além disso, o modelo contributivo da previdência no Brasil tratou essencialmente as receitas e as despesas da previdência social como rubricas orçamentárias. Essa situação somente começou a ter alteração em 2014, quando se implementou o Fundo do Regime Geral de Previdência Social (FRGPS), criado pela Lei de Responsabilidade Fiscal no ano 2000.18, 19, 20




    É preciso enfatizar que, na gênese da previdência social estatal, o Estado avocou para si a administração e a responsabilidade da gestão. Nessa época, a Previdência Social tinha um volume grande de recursos para um quantitativo reduzido de pagamentos de benefícios. Ou seja, a previdência era superavitária em razão da correspondência demográfica à época, o que significa dizer: havia muitos segurados contribuintes (ativos) para custear um número reduzido de benefícios previdenciários (inativos). Essa situação mudou e, apesar de ainda hoje o país se encontrar dentro desse “bônus demográfico”, nota-se que esse modelo no qual fora estruturada a Previdência Social caminha gradativamente para a extinção em face da fática insustentabilidade, o que coloca em xeque o próprio pacto intergeracional ou o sistema de repartição simples.




    Cabe ainda destacar que não havia um controle tão eficaz nem o próprio controle social que se tem hoje. Na verdade, a questão da utilização dos recursos da previdência social para implementação de políticas públicas, na prática, transferiu o problema do déficit previdenciário para as gerações futuras. Esse fato acabou por colocar em evidência o próprio “pacto intergeracional” ou o sistema de repartição simples, já que, em razão de mudanças da distribuição demográfica entre pessoas economicamente ativas e inativas, descortinou a insustentabilidade do sistema previdenciário moldado nesse desenho econômico21. A natural evolução da sociedade – com novas tecnologias, redução do crescimento vegetativo da população, elevação do grau de instrução, casais tendo menos filhos e, principalmente, com o aumento da expectativa de sobrevida da população idosa – condenou à insolvência o sistema previdenciário ancorado no regime de repartição simples.




    É nesse contexto que exsurge o regime de previdência complementar para possibilitar estabelecer um limite máximo para os valores dos benefícios de aposentadoria e de pensão por morte, bem como tornar mais previsíveis os gastos e os cálculos futuros com os benefícios programados e que, sobretudo, desvinculam os servidores aposentados e pensionistas da regra de paridade com os servidores que estão em atividade. O sistema de previdência passa por uma mudança de paradigma. Não poderia ser diferente no regime próprio de previdência social.22




    E o resultado disso, culminando com a alteração progressiva dos fatores biométricos, impõe reconhecer que a previdência social, na forma como foi concebida, precisa passar por ajustes. E essa mudança já começou, situação que pode ser observada no número de emendas constitucionais que alteraram os mecanismos do sistema de previdência. No entanto, a pergunta que não silencia é quando virá a próxima reforma23. Há que ressaltar ainda que as sucessivas reformas previdenciárias acabam por criar um ambiente de insegurança jurídica em que as questões muitas vezes são judicializadas, especialmente nos regimes próprios, que são, por excelência, regimes estatutários.24




    Tudo isso provoca gradativamente na sociedade uma mudança de cultura e impõe que o jovem trabalhador se preocupe mais com o planejamento previdenciário e não relegue seu futuro única e exclusivamente à atuação estatal. Além disso, o Estado já demonstrou não ter uma aptidão satisfatória para planejar e administrar recursos financeiros, especialmente aqueles cuja utilização não ocorrerá no curto e médio prazo. Esse papel foi delegado às entidades fechadas de previdência complementar na União pela Lei n. 12.618, de 2012.




    No tocante ao debate jurisprudencial a respeito da matéria, insta frisar que o ângulo de análise da discussão é relativamente novo, bem como, em geral, não se tem questionamento a respeito da alteração das regras, inclusive porque não houve alterações legislativas significativas. Aliás, o que se discute é justamente essa possibilidade de alteração das regras e como ela poderia ocorrer com a finalidade de manter o próprio regime de previdência complementar. A ausência fática de um debate jurisprudencial mais fervoroso sobre a questão não invalida ou diminui a qualidade do trabalho, pelo contrário, mostra-se mais um estudo apto a integrar o debate jurídico e político em torno da questão central ora colocada.




    A transversalidade da questão previdenciária, consoante visto em linhas anteriores, tangencia vários órgãos e setores de interesses. Além disso, envolve a participação de vários atores institucionais, segregação de massas, fatores biométricos, envelhecimento da população, taxa de natalidade, desemprego estrutural e informalidade, aumento da expectativa de sobrevida etc. São pontos que denotam a complexidade imanente à questão previdenciária. E, ao adentrar o regime de previdência complementar, existem ainda os recursos aportados no mercado de capitais, contexto no qual exsurgem, naturalmente, outros órgãos reguladores e fiscalizações desse segmento financeiro.




    No campo jurídico, abrange várias subáreas do Direito, como constitucional, previdenciário, financeiro, tributário etc. No tocante à sua interdisciplinaridade propriamente dita, tangencia as áreas econômica, financeira, orçamentária, social e de gestão, nas quais estão implícitas as várias áreas do saber humano, como economia, contabilidade, atuária, investimentos, financeira, orçamentária, tributária, sociologia, assistência social etc.




    Sob o prisma multidisciplinar, o trabalho se torna eminentemente desafiador, o que também contribui para o aprofundamento da discussão sobre a previdência social. O tema previdência social é muito amplo, além de ser também transversal, com pontos comuns no direito público, constitucional, previdenciário e financeiro, além de incidir e sofrer incidência de outros ramos jurídicos.




    No Brasil, de acordo com informação no sítio do Ministério do Trabalho e Previdência25, existem, atualmente, 2.153 regimes próprios de previdência social, nos Estados, Municípios e no Distrito Federal, para um público-alvo de mais de 10 (dez) milhões de segurados26. Registre-se que regras dispostas na Reforma da Previdência Social, trazida pela Emenda Constitucional n. 103, de 2019, visam reduzir gradativamente os regimes próprios de previdência social, além da patente convergência do RGPS com o RPPS, por meio da obrigatoriedade de instituição do regime de previdência complementar nos demais entes federativos.




    Para ficar um trabalho coerente e diminuto, especialmente em face das políticas previdenciárias envoltas no tema, faz-se necessário um recorte no regime próprio de previdência social na União, a partir da Constituição Federal de 1988, e também no regime complementar, com pontos que tangenciarão o regime geral de previdência social, quando pertinentes ou necessários ao debate e à escorreita compreensão do que for discutido nos regimes próprio e complementar. O referido recorte permitirá abordar a questão com mais propriedade e foco, bem como há que destacar que os regimes geral, próprio e complementar estão intimamente ligados na União, o que confere um grau maior de complexidade à questão a ser debatida.




    Cabe enfatizar que, mesmo sendo elegíveis para a dissertação, os regimes próprio e complementar na União têm uma relação imanente com o regime geral de previdência social, de forma que se afigura impossível dissociá-los. Essa situação pode ser bem observada depois que foi instituído o regime de previdência complementar para os servidores públicos detentores de cargo efetivo na União. Em razão disso, também não se irá discutir o Sistema de Proteção Social dos Militares das Forças Armadas (SPSMFA), sistema que, apesar de também ser previdenciário, é considerado legalmente encargo do Tesouro Nacional, ou seja, não pressupõe contribuição27, bem como a reserva ou reforma ocorre com o salário integralmente, sem desvinculá-lo dos militares da ativa.




    Apesar do necessário recorte, ele também corrobora a complexidade do tema e o número elevado de variáveis e dados que tangenciam a questão previdenciária. Por isso, mostra-se bastante simplório achar que seria possível uma completa abordagem de todos os pontos relevantes em uma única dissertação. A eficácia e a eficiência da abordagem e análise do tema em debate estarão delimitadas no regime próprio de previdência social na União, com pontos relevantes e indissociáveis do regime geral de previdência social, para o fim de permitir ao leitor adentrar e conhecer melhor as questões acessórias e tangenciais ao tema regime de previdência complementar e os regramentos e as questões jurídicas que permeiam esse regime complementar, que estão relacionados diretamente com as políticas previdenciárias dos regimes próprio e geral.




    Ademais, os trabalhos de pesquisa estarão, em regra, circunscritos às análises dos benefícios previdenciários de aposentadoria e de pensão por morte, que são, atualmente, os benefícios previdenciários custeados pelo regime próprio de previdência social na União. Esclarece-se que o fato de se analisar apenas essas duas modalidades de benefícios previdenciários não retira a qualidade ou impõe grande delimitação à pesquisa, visto que é nesses benefícios que se concentram majoritariamente as despesas da previdência social.




    O trabalho de pesquisa tem por base coligir elementos, argumentos, estudos e premissas válidas para responder à seguinte problemática: a forma que o Estado brasileiro (re)avalia as políticas públicas previdenciárias é a melhor?




    A reposta à problemática afigura-se ser de interesse geral e útil, além de não ter sido discutida sob a perspectiva apresentada (original), já que o regime próprio de previdência social na União não mais se dissocia do regime geral, que também tem reflexos no regime complementar, e este, por sua vez, também sofre os efeitos do regime próprio. Ou seja, na União, os regimes próprio, geral e complementar estão intimamente interligados. Esse fato descortina a complexidade de todo o conjunto e confere relevância expressiva na necessidade de avaliação e monitoramento da política pública previdenciária no país, especialmente na segurança jurídica, já que as alterações normativas, ancoradas em outros elementos, apontam para uma futura e possível tendência de convergência do regime próprio para o regime geral.




    O interesse nessa questão-problema e a tese a ser defendida despertam atenção de ambos os lados: Estado e sociedade, visto que, num ou noutro sentido, o aspecto financeiro e econômico tangencia a questão jurídica envolvida, especialmente quando se está a tratar da possibilidade de alteração de norma jurídica com impacto direto no planejamento que motivou a entrada do participante para o sistema de previdência complementar, o que revela ser fator de instabilidade e insegurança jurídica e decorre diretamente das políticas previdenciárias escolhidas como prioritárias na agenda governamental.28




    Quanto à utilidade, observa-se que a práxis política é construída de forma coletiva e tem no debate e na troca de ideias a produção dos insumos que garantem a instrumentalização para se encontrar o ponto ótimo que permita se chegar a um denominador comum na resolução do problema apresentado. É com esse desiderato que a presente pesquisa irá apresentar a previdência social na União sob uma outra perspectiva, o que faz com que as questões postas ou tangenciadas integrem o debate político para uma futura resolução, com vistas ao equacionamento das contas da Previdência Social ou, ao menos, a uma atenuação, ponto que interessa a todos indistintamente.




    Outro ponto de fundamental importância é justamente o sistema de previdência complementar como mecanismo de impulsão da economia, formação e distribuição de renda entre os participantes do sistema. É por isso que uma previdência complementar rentável e eficiente, desejo de todos, mostra-se como mecanismo apto a alavancar e movimentar a própria economia nacional. E, por meio dos investimentos realizados no país, os recursos da previdência complementar ajudam a gerar emprego e renda.29




    No cenário delineado, o trabalho auxilia na contextualização e contemporização da questão levantada como forma de conferir subsídios e apresentar mecanismos e sugestões de melhoria que tangenciem a questão em voga. Essa utilidade potencial pode vir a auxiliar o intérprete e o próprio leitor a construir a própria convicção, inclusive na formação de juízo valorativo, sobre o problema-chave evidenciado. Nesse cenário, este trabalho pode ser um instrumento que auxilia na formação de uma opinião ou de um posicionamento sobre o assunto, de forma a trazer luz e contribuir para com o debate de ideias, ponto crucial numa sociedade arrimada em um Estado Democrático de Direito.




    Cabe registrar ainda que o fato de se trabalhar uma ideia ou um problema originários tem dois lados desafiadores. Um deles é justamente a ausência de material ou debate anteriores sobre o tema, o que dificulta o trabalho, especialmente a depender da metodologia de pesquisa utilizada. Outro ponto igualmente desafiador é justamente a liberdade da escrita, bem como o posicionamento, visto que uma questão original pode ser comparada a uma travessia no oceano, sem que se tenha um instrumento hábil para a navegação. Seja em uma ou outra situação, a originalidade nada mais é que uma barreira entre tantas outras a serem superadas com o árduo trabalho que poderá culminar na contribuição ao debate de ideias e questões jurídicas principais e acessórias envoltas ou que orbitam a problemática destacada.




    O método utilizado no presente trabalho abrangerá as pesquisas bibliográfica, documental e jurisprudencial, por meio de um recorte cujas análises se concentrarão após a Constituição Federal de 1988, visto que, após esse advento, o déficit previdenciário passou a ser ponto constante da agenda política, inclusive pela amplitude da seguridade social, disposta no Texto Constitucional. O delineamento da pesquisa (forma) deve estar ancorado nos procedimentos de análise documental e na interpretação de dados, além da delimitação da pesquisa (limites), para se compreender a metodologia aplicada de forma a permitir que outra pessoa seguindo os mesmos passos obtenha o idêntico resultado.




    No tocante à pesquisa bibliográfica, serão abordados pontos de estudos que, em comum, convergem para a tese a ser defendida na presente dissertação. Assim, a pesquisa bibliográfica se pautará em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções condizentes ao objeto de estudo. Esse conjunto terá por base publicações em livros, artigos, revistas e periódicos sobre o tema.




    Quanto à pesquisa documental, a análise de dados é de fundamental importância, especialmente nos aspectos financeiros, econômicos e sociais, para se tabular objetivamente a questão do déficit previdenciário e o seu contexto. Por isso, na pesquisa documental, serão realizadas consulta e extração de dados em sítios oficiais para, posteriormente, proceder à interpretação dos dados, transformando-os em informações, de forma a integrá-los ou conjugá-los com a pesquisa bibliográfica sobre o objeto de estudo.




    No campo jurisprudencial colacionam-se julgados e suas análises, especialmente de tribunais superiores, que versam sobre aspectos inerentes aos regimes previdenciários discutidos no presente trabalho, referentes ao regime próprio e ao complementar, visto que ambos sofrem reflexos do regime geral de previdência social. Os debates judicial e administrativo sobre os regimes de previdência permitem acompanhar a diretriz dada pelos tribunais a respeito das questões discutidas, bem como sedimentam teses a respeito de determinada questão controvertida.




    Destacados os métodos principais de pesquisas, após, serão feitas as análises e interpretação dos dados e das informações de forma a comparar opiniões e teses distintas sobres autores que versam sobre o mesmo assunto. O método, assim, constitui-se em mais uma ferramenta e forma de análise da pesquisa e das informações colhidas sobre o objeto de estudo e sob diferentes perspectivas por ângulos diversos de um mesmo tema.




    A presente dissertação não se pautará por um marco teórico ou uma escola de pensamento únicos em decorrência do quantitativo de variáveis que envolvem o tema discutido. Esse posicionamento não impede que autores de destaque, como Fabrício Zambitte Ibrahim, Sérgio Pinto Martins, Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari, entre outros igualmente renomados, sejam analisados para esquadrinhar a linha de defesa da tese ora discutida.




    E são justamente os autores e seus posicionamentos expressos, diante de situações pretéritas vivenciadas e relatadas, condizentes com o assunto em voga, que darão o supedâneo necessário para a formulação das premissas e a sua conclusão de forma lógica e coerente. Nesse contexto, as concepções defendidas pelos autores – que podem se conformar ou não com a tese defendida nesta dissertação – terão todos os seus posicionamentos analisados e discutidos para dar coerência lógica ao presente estudo, além de evidenciar a pluralidade de ideias.




    Não se deixa, com isso, de reconhecer a importância da adoção de um marco teórico ou de uma escola de pensamento. No entanto, quando se abre o debate a uma pluralidade de ideias, tem-se uma convergência maior com o posicionamento defendido, sem olvidar as justificativas e os esclarecimentos àqueles que são contrários a um ou outro ponto. Acredita-se, assim, que essa pluralidade contribui para o debate, cuja complexidade lhe é imanente, e isso resulta em ponto positivo e profícuo ao próprio debate de ideias e posicionamentos distintos, nos quais não ganham aqueles que convergem, mas sim aqueles que têm pensamentos ou ideias distintas, pois é possível conhecer e pontuar a razão de ser de cada uma e, assim, tecer ou construir argumentos que possam refutá-las, de forma a sedimentar a tese então defendida.




    A tese do trabalho, para responder à problemática, discute a insegurança jurídica quanto à manutenção das regras do regime de previdência complementar, que foi instituído para limitar os valores de benefícios de aposentadoria e de pensão por morte pagos no regime próprio de previdência social dos servidores detentores de cargo efetivo na União. O regime de previdência complementar, de caráter facultativo, é aplicável aos servidores que ingressaram no serviço público após a instituição do regime ou, ainda, àqueles que ingressaram antes, mas fizeram a opção pelo novo regime mediante a concessão de um benefício especial (BE)30 a ser pago por ocasião da aposentadoria ou no caso de pensão por morte.




    No contexto das políticas previdenciárias, os pontos sensíveis das regras do regime complementar, passíveis de serem alterados, entre outros, são: alíquotas de contribuição; contraparte do patrocinador; representação paritária dos servidores nos conselhos deliberativo e fiscal, com a presidência dos servidores nesse conselho; retirada de patrocínio; os resultados dos investimentos do patrimônio social das entidades; a possibilidade de fusão das entidades, além de outros fatores políticos-institucionais, como forças externas na decisão de administração dos investimentos ou alocação dos recursos das entidades.




    Ademais, o regime próprio de previdência social na União não mais se dissocia do regime geral, que também tem reflexos no regime complementar, e este, por sua vez, também sofre os efeitos do regime próprio. Esse entrelaçamento entre os regimes de previdência aponta para a necessidade de uma política nacional previdenciária no país para o fim de conferir grau maior de proteção social, bem como segurança quanto às próprias regras. Ademais, os riscos no regime complementar, em regra, são suportados pelos próprios participantes, e sua forma pode variar conforme a modalidade do plano de benefícios.




    Esse fato descortina a complexidade de todo o conjunto e confere relevância expressiva na necessidade de avaliação e monitoramento da política pública previdenciária no país, especialmente na questão da segurança jurídica, já que as possibilidades de alterações normativas, ancoradas em outros elementos, apontam para uma futura e possível tendência de convergência do regime próprio para o regime geral.




    Por isso, a ideia central da dissertação, defendida no escopo do presente trabalho, está posicionada na possibilidade de serem alteradas as regras, ou seja, uma nova reforma da previdência virá, o que se revela fator de insegurança jurídica e social, bem como aponta para a necessidade de aperfeiçoamento das políticas previdenciárias, que, por sua natureza, têm seus efeitos percebidos no longo prazo. A tese defendida não está a afastar ou relegar a um segundo plano o contemporâneo problema do déficit da previdência social, inclusive no regime próprio, visto que o presente trabalho é reflexo desse assunto ou afeto a todos, pois, quando há déficit nas contas públicas, em derradeira análise, quem o cobre é a sociedade, por meio da majoração de impostos ou pela emissão de títulos da dívida pública, que também são pagos por meio dos impostos arrecadados, ou seja, o ônus fica a cargo do contribuinte.




    Ao trazer para o debate todo o contexto econômico e social atinente às políticas públicas, tem-se de plano uma questão extremamente complexa, cuja solução jurídica, em última análise, poderá ser dada pelo Poder Judiciário. E todo o complexo arcabouço de regras e princípios que tangenciam a questão previdenciária – sem olvidar os aspectos interdisciplinares e transversais que envolvem as políticas públicas – é que permite se posicionar pela necessidade de defesa da estabilidade das normas, por meio de políticas públicas concretas, como fator de manutenção de estabilidade jurídica e paz social, o que somente por intermédio de uma política previdenciária eficaz pode ser alcançado no plano nacional.




    Para confirmar a tese, a dissertação está estruturada em três capítulos, a saber: a formulação de políticas previdenciárias a partir da Constituição de 1988; a previdência complementar como novo paradigma do regime próprio de previdência social na União e a redução do déficit previdenciário; e a (in)segurança jurídica do regime de previdência complementar na sociedade de riscos.




    O primeiro capítulo trata da formulação de políticas previdenciárias após a Constituição Federal de 1988, visto que as políticas públicas são mecanismos essenciais para se alcançarem os objetivos pretendidos pelo Estado, e são realizadas por meio do planejamento em face de questões prioritárias para o governo. O Capítulo 1 discutirá a efetividade da avaliação de políticas públicas no contexto de um campo de estudo interdisciplinar e transversal; os critérios para a formulação de políticas públicas sob o prisma previdenciário, que alteram apenas pontos paramétricos do sistema; e a eficácia das sucessivas reformas constitucionais do regime próprio de previdência social, já que não resolveram de forma definitiva, até o momento, a questão das despesas crescentes da previdência social.




    A efetividade da avaliação de políticas públicas irá discutir a necessidade de observância dos seus ciclos, em especial a avaliação, bem como a observância de todas as fases, como medida de estabilidade social e da continuidade da ação governamental. Os critérios utilizados para a formulação de políticas públicas sob o prisma previdenciário serão discutidos com relação às suficiências dos parâmetros utilizados, com base no grau de liberdade orçamentária, em face das despesas previdenciárias crescentes no longo prazo e do caráter obrigatório das despesas com benefícios previdenciários. No tocante às eficácias das reformas constitucionais do regime próprio a partir das alterações promovidas na Constituição Federal de 1988, será discutida a suficiência das medidas em face dos aspectos políticos reativos que, no sistema de repartição simples, decorrem essencialmente da evolução e de transformações sociais, e refletem diretamente no sistema previdenciário.




    O segundo capítulo aborda a previdência complementar como novo paradigma do regime próprio de previdência social, visto que a sua instituição possibilitará o rompimento total da paridade para os novos servidores, o que faz com que sejam limitados os valores dos benefícios de aposentadoria e de pensão por morte aos valores daqueles pagos pelo regime geral. Nesse aspecto, discute-se a (in)sustentabilidade do regime próprio de Previdência Social na União em contraponto com a real necessidade da gestão descentralizada; a instituição do Regime de Previdência Complementar na União como pressuposto para a limitação do valor dos benefícios previdenciários no regime próprio; e o fim da paridade como critério aparente para a redução do déficit previdenciário.




    A (in)sustentabilidade do regime próprio de Previdência Social na União – bem como a fragmentação da gestão do regime próprio na União na concessão dos benefícios previdenciários de aposentadoria e de pensão por morte – será vista no que se refere à necessidade de uma unidade gestora centralizada para a concessão de benefícios previdenciários. A instituição do Regime de Previdência Complementar na União será analisada como pressuposto para a limitação do valor dos benefícios previdenciários no regime próprio e, ainda, a suficiência dos benefícios do regime de previdência complementar, sob a ótica da proteção social. Quanto ao fim da paridade remuneratória, discute-se o critério lógico utilizado, bem como se o pressuposto da extinção da paridade irá reduzir o déficit previdenciário no regime próprio no longo prazo.




    O terceiro capítulo trata da (in)segurança jurídica do regime de previdência complementar na sociedade de riscos, uma vez que a estabilidade das regras da previdência complementar é tema que sedimenta a confiança dos participantes no sistema e pode impulsionar o crescimento das próprias entidades e do regime complementar. Para perscrutar esse tópico, será discutida a desejável necessidade de estabilidade das regras da previdência complementar no contexto da sociedade de riscos; a solidariedade dos participantes no regime de previdência complementar como fator dos riscos social e jurídico; e a segurança jurídica da previdência complementar sob a perspectiva da cláusula rebus sic stantibus.




    No tocante à desejável estabilidade das regras da previdência complementar, serão demonstrados e discutidos os riscos inerentes ao sistema de previdência complementar, sob a perspectiva da proteção social, bem como a eficácia da supervisão e fiscalização dos órgãos de controle na proteção dos recursos aportados nas entidades fechadas de previdência complementar. Quanto à solidariedade no regime de previdência complementar, serão abordados os riscos sociais, assim como o alcance da responsabilidade das entidades fechadas de previdência complementar, ancorada na solidariedade dos participantes nos riscos jurídicos. E, finalmente, a segurança jurídica da previdência complementar será discutida com base na conjuntura econômico-fiscal do país no planejamento de longo prazo, bem como a esperada segurança jurídica nas regras da previdência complementar sob a perspectiva da cláusula rebus sic stantibus.




    Portanto, por meio de argumentos lógicos e premissas jurídicas válidas, a conjugação dos três capítulos buscará confirmar a tese defendida de que a (in)segurança jurídica do regime de previdência complementar decorre da própria complexidade do sistema, visto que os regimes próprio, geral e complementar estão intimamente interligados, e da possibilidade real de alteração das próprias regras como fator de instabilidade para o próprio sistema. Ademais, além da complexidade já destacada, que ganha contornos de escala, essa confirmação será a resposta à problemática sobre a realização (ou não) da avaliação sistemática das políticas públicas previdenciárias na União.




    Espera-se que o leitor faça um bom proveito da leitura de forma a se permitir adentrar na complexidade da questão previdenciária brasileira e conhecer um pouco mais a respeito do déficit previdenciário e da adoção de medidas que terão impactos jurídicos, sociais e econômicos que afetam diretamente pontos inerentes às políticas públicas nacionais. Ressalta-se, finalmente, que questões tangenciais reflexas e pontos de melhoria que, por si só, têm a dimensão de outra dissertação, e que forem abordados no decorrer do texto, serão, ao final, apresentados como sugestão de trabalhos para um novo tema a ser discutido futuramente.




    




    

      

        1 Tradução livre do inglês: “If you put the federal government in charge of the Sahara Desert, in 5 years there’d be a shortage of sand”. Milton Friedman (Nova Iorque, 31 de julho de 1912 – São Francisco, 16 de novembro de 2006) “é conhecido por sua pesquisa sobre a análise do consumo, a teoria e história monetária, bem como por sua demonstração da complexidade da política de estabilização”. ACADEMIA BRASILEIRA DE DIREITO DO ESTADO. Milton Friedman: Coletânea de entrevistas. Disponível em: <https://abdet.com.br/site/milton-friedman-coletanea-de-entrevistas/>. Acesso em: 18 abr. 2022.


      




      

        2 Ibrahim reforça o entendimento ao pontuar que: “A previdência brasileira comporta dois regimes básicos, que são o Regime Geral de Previdência Social – RGPS e os Regimes Próprios de Previdência de Servidores Públicos – RPPS, este último para servidores ocupantes de cargos efetivos (incluindo os vitalícios) e militares. Em paralelo aos regimes básicos, há o complementar. O regime complementar ao RGPS é privado, enquanto o complementar ao RPPS é público, sendo em ambas as hipóteses o ingresso voluntário, tendo como escopo ampliar rendimentos quando da aposentação”. IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de direito previdenciário. 25. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2020, p. 27.


      




      

        3 BRASIL. Ministério do Trabalho e Previdência. Regime previdenciário dos entes federativos. Disponível em: <https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/dados-e-estatisticas/previdencia/painel-estatistico-da-previdencia/regimes-proprios-de-previdencia-social-1/regime-previdenciario-dos-entes-federativos>. Acesso em: 11 fev. 2022.


      




      

        4 A Funpresp-Exe instituiu o Plano de Benefícios ExecPrev para o Poder Executivo federal, suas autarquias e fundações, em 04/02/2013, conforme Portaria Previc n. 44/2013; o Plano de Benefícios LegisPrev para a Câmara dos Deputados, o Senado e o Tribunal de Contas da União, em 07/05/2013, conforme Portaria Previc n. 239/2013. A Funpresp-Jud instituiu o Plano de Benefícios JusMPrev para o Poder Judiciário da União, o Ministério Público da União e o Conselho Nacional do Ministério Público, em 14/10/2013, conforme Portaria Previc n. 559/2013. A Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Legislativo (Funpresp-Leg) não foi criada em decorrência de a Câmara dos Deputados, o Senado Federal e o Tribunal de Contas da União terem aderido à Funpresp-Exe, mediante convênio de adesão, celebrado em 31 de janeiro de 2013. O art. 30 da Lei n. 12.618, de 30 de abril de 2012, dispôs que “considera-se instituído o regime de previdência complementar de que trata esta Lei a partir da data da publicação pelo órgão fiscalizador da autorização de aplicação dos regulamentos dos planos de benefícios”. BRASIL. Lei n. 12.618, de 30 de abril de 2012. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12618.htm>. Acesso em: 11 fev. 2022.


      




      

        5 O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2018, por expressa disposição legal, traz informações atuariais sobre as contas da previdência em seu Anexo IV. O número total de servidores, informado no citado documento, no Poder Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciário e Ministério Público da União alcançava a cifra de 718.142 pessoas. BRASIL. Câmara dos Deputados. PLN-Projeto de Lei (CN) n. 1/2017. Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras providências. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=881D182341CD200CDB6CB6910C3CE28A.proposicoesWebExterno2?codteor=1545451&filename=PLN+1/2017+CN>. Acesso em: 16 fev. 2022.


      




      

        6 A própria Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019, dispôs que o regime de previdência complementar dos entes poderia ser efetivado por EFPC ou ainda EAPC, na forma de lei complementar. Além disso, a referida emenda estabeleceu o prazo máximo de 2 (dois) anos para a instituição do regime de previdência complementar e a adequação do órgão ou da unidade gestora do regime próprio de previdência social no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. BRASIL. Constituição (1988). Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm>. Acesso em: 5 mar. 2022.


      




      

        7 A Medida Provisória n. 853, de 2018, convertida na Lei n. 13.809, de 21 de fevereiro de 2019, reabriu até 29/03/2019 o prazo de migração para o regime de previdência complementar. No Relatório de Arrecadação e Cadastro, dezembro de 2019, disponível no sítio da Funpresp-Jud, é possível observar picos de migração, nos meses de março e abril, com 1.842 e 1.604, novas adesões em relação à média dos demais meses de 147 participantes, o que evidencia uma elevação de 1.153% e 991%. BRASIL. Funpresp-Jud. Gearc 12 arrecadação e cadastro – dezembro de 2019: relatório de arrecadação e cadastro que reúne informações sobre as contribuições e estatísticas de participantes. Disponível em: <http://www.funprespjud.com.br/wp-content/uploads/Transpar--ncia/Relat--rios/2019/RARC/gearc_12_2019.pdf>. Acesso em: 15 fev. 2022.


      




      

        8 O art. 4º da Lei n. 10.887, de 18 de junho de 2004, fixou a alíquota de contribuição do servidor em 11% e a do ente, o dobro dessa contribuição (22%), conforme art. 8º da referida Lei. No entanto, o artigo 11 da Emenda Constitucional n. 103/2019 fixou a alíquota base em 14% e trouxe alíquotas progressivas, que variam de 7,5% a 22%, conforme a remuneração recebida pelo agente público no RPPS. No RGPS, a variação é de 7,5% a 14%, a depender do salário de contribuição. BRASIL. Lei n. 10.887, de 18 de junho de 2004. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.887.htm>. Acesso em: 5 mar. 2022.


      




      

        9 “As primeiras iniciativas de benefícios previdenciários que vieram a constituir a seguridade social no século XX nasceram na Alemanha, no final do século XIX, mais precisamente em 1883, durante o Governo do Chanceler Otto Von Bismarck, em resposta às greves e pressões dos trabalhadores. O chamado modelo bismarckiano é considerado como um sistema de seguros sociais, porque suas características assemelham-se às de seguros privados: no que se refere aos direitos, os benefícios cobrem principalmente (e às vezes exclusivamente) os trabalhadores, o acesso é condicionado a uma contribuição direta anterior e o montante das prestações é proporcional à contribuição efetuada; quanto ao financiamento, os recursos são provenientes, fundamentalmente, da contribuição direta de empregados e empregadores, baseada na folha de salários; em relação à gestão, teoricamente (e originalmente), cada benefício é organizado em Caixas, que são geridas pelo Estado, com participação dos contribuintes, ou seja, empregadores e empregados.” BOSCHETTI, Ivanete. Seguridade social no Brasil: conquistas e limites à sua efetivação. Disponível em: <http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/seguridade_social_no_brasil_conquistas_e_limites_a_sua_efetivacao_-_boschetti.pdf>. Acesso em: 16 fev. 2022.


      




      

        10 Segundo Martins (2016): “O Plano Beveridge [na Grã-Bretanha do pós-guerra] tinha por objetivos: (a) unificar os seguros sociais existentes; (b) estabelecer o princípio da universalidade, para que a proteção se estendesse a todos os cidadãos e não apenas aos trabalhadores; (c) igualdade de proteção; (d) tríplice forma de custeio, porém com predominância do custeio estatal. O Plano Beveridge tinha cinco pilares: (a) necessidade; (b) doença; (c) ignorância; (d) carência (desamparo); (e) desemprego. Era universal e uniforme. Visava ser aplicado a todas as pessoas e não apenas a quem tivesse contrato de trabalho, pois o sistema de então não atingia quem trabalhava por conta própria. Isso dava a ideia de universalidade do sistema. Tinha por objeto abolir o estado de necessidade. Objetivava proporcionar garantia de renda às pessoas, atacando a indigência. Já pensava no aumento da longevidade do homem e na diminuição da natalidade. Assim, deveria ser adiada a idade da aposentadoria. Deveria haver amparo à infância e proteção à maternidade”. MARTINS, Sérgio Pinto. Direito da seguridade social. 36. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 39.


      




      

        11 Destaca-se que a Lei Orgânica de Previdência Social (LOPS) expressamente excluía de seu regime os servidores civis e militares da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios e do Distrito Federal, bem como os das respectivas autarquias, que estivessem sujeitos a regimes próprios de previdência. BRASIL. Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3807compilada.htm>. Acesso em: 5 mar. 2022.


      




      

        12 KERTZMAN, Ivan. Curso prático de direito previdenciário. 14. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 48.


      




      

        13 Essa é a gênese do órgão responsável pela sistematização das regras previdenciárias, que mais tarde passaria a denominar-se Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O INSS foi criado pelo Decreto n. 99.350, de 27 de junho de 1990, que dispôs em seu art. 1º: “É criado o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal vinculada ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social (MTPS), mediante fusão do Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social (Iapas) com o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS)”. BRASIL. Decreto n. 99.350, de 27 de junho de 1990. Cria o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) define sua estrutura básica e o Quadro Distributivo de Cargos e Funções do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores de suas Unidades Centrais e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/antigos/d99350.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2099.350%2C%20DE%2027,Centrais%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias>. Acesso em: 17 fev. 2022.


      




      

        14 Ivan Kertzman afirma que, somente em 1967, foram unificados todos os IAPs com a criação do INPS e, assim, consolidou-se o sistema previdenciário brasileiro. Op. cit.


      




      

        15 Segundo o IBGE, “a pirâmide etária brasileira serve para nos fornecer informações importantes sobre natalidade, idade média da população, longevidade, entre outros temas”. Além disso, ela pode ser consultada no próprio sítio do instituto na projeção da população brasileira. IBGE. IBGE | Projeção da população. Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/box_piramideplay.php?ag=53>. Acesso em: 15 fev. 2022.


      




      

        16 Nas palavras de Spechoto: “Em 1940, havia cerca de 31 contribuintes para cada beneficiário da Previdência. Na década de 80, essa relação despencou para 2,9 contribuintes. Hoje a proporção é de apenas 1,7 contribuinte para cada segurado”. SPECHOTO, Karina. Dos regimes próprios de previdência social. 2. ed. São Paulo: LTr, 2015, p. 39.


      




      

        17 Art. 40. […] § 6.º As aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais serão custeadas com recursos provenientes da União e das contribuições dos servidores, na forma da lei. Emenda Constitucional n. 3, de 17 de março de 1993. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 5 mar. 2022.


      




      

        18 Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento dos benefícios do regime geral da previdência social. BRASIL. Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm>. Acesso em: 5 mar. 2022.


      




      

        19 Conforme Notas Explicativas do FRGPS – Segundo Trimestre de 2017: “Embora tenha sido criado no ano de 2000, o Fundo somente foi implementado em 2014, com a inclusão de órgão específico no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, Órgão 37904 – Fundo do Regime Geral da Previdência Social – FRGPS. Com isso, as despesas e as receitas previdenciárias foram segregadas das não previdenciárias, bem como os bens e direitos, antes registrados contabilmente no ‘Órgão’ INSS, passaram a ser contabilizados no ‘Órgão’ FRGPS”. INSS. Notas explicativas do Fundo do Regime Geral de Previdência Social. 2º trimestre de 2017. Disponível em: <https://www.gov.br/inss/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/relatorios/notas-explicativas-frgps-2-trimestre-2017-pdf>. Acesso em: 15 fev. 2022.


      




      

        20 Observa-se que os recolhimentos das receitas previdenciárias ingressavam na arrecadação geral das receitas públicas, que serviam tanto para custear aposentadoria, assistência social, ou gastos correntes do setor público. Em outras palavras, não houve no passado uma separação estrita das contribuições para pagamentos das contas da Previdência Social, ou seja, os pagamentos aconteciam conforme as despesas previdenciárias ocorriam, sem um controle estrito, como ocorre no sistema de capitalização.


      




      

        21 Segundo Martins ao ponderar que, em 4.644 municípios brasileiros, o pagamento de benefícios pelo INSS superou as transferências do Fundo de Participação dos Municípios em 2003, concluindo que “o sistema previdenciário acaba representando a transferência de recursos dos Estados mais ricos para os mais pobres, num sistema de solidariedade social”. MARTINS, Sérgio Pinto. Reforma previdenciária. 3. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 31.


      




      

        22 Nesse sentido, é a constatação de Chaba, Motta e Maia, ao afirmar que: “A criação da FUNPRESP, para cada um dos poderes da união, representa uma quebra de paradigma no regime previdenciário dos servidores públicos federais, pois se migrou de um regime de repartição simples para um regime misto”. CHABA, Vinay; MOTTA, Luis Felipe Jacques da; MAIA, Vinicius Mothé. O novo paradigma da previdência complementar dos servidores públicos federais e as mudanças trazidas com a criação da Funpresp. Revista de Finanças Aplicadas, v. 8, n. 2, 2017. Disponível em: <http://www.financasaplicadas.net/index.php/financasaplicadas/article/download/261/PDF>. Acesso em: 16 fev. 2022, p. 4.


      




      

        23 Sérgio Pinto Martins, ao falar sobre a situação da previdência e suas reformas, destaca que: “Como nada de concreto foi feito para combater as causas, com exceção da elevação da idade, daqui a alguns anos haverá necessidade de ser feita outra reforma, como já ocorreu outras vezes”. MARTINS, Sérgio Pinto. Reforma previdenciária. 3. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020, p. 224.


      




      

        24 Martins ainda pontua que: “O segurado não tem segurança jurídica, em razão das constantes modificações no sistema. Quando entra no sistema, a regra é uma. Quando vai se aposentar, a regra é outra”. Ibidem, p. 58.


      




      

        25 O controle fica a cargo da Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social da Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência. BRASIL. Ministério do Trabalho e Previdência. Regime previdenciário dos entes federativos. Disponível em: <https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/dados-e-estatisticas/previdencia/painel-estatistico-da-previdencia/regimes-proprios-de-previdencia-social-1/regime-previdenciario-dos-entes-federativos>. Acesso em: 11 fev. 2022.


      




      

        26 Ibidem.


      




      

        27 A contribuição, via de regra, ocorre para o custeio da pensão militar e para a saúde e assistência médico-hospitalar. BRASIL. Lei n. 13.954, de 16 de dezembro de 2019. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13954.htm>. Acesso em: 19 mar. 2022.


      




      

        28 SILVEIRA, Silvio Renato Rangel. Previdência social na sociedade de risco: o desafio da solidariedade com sustentabilidade. São Paulo: Abrapp, 2010, p. 44.


      




      

        29 PIMENTEL, Fernando. O papel social dos fundos de pensão. In: Papel dos fundos de pensão na formação da economia brasileira: capitalismo social. São Paulo: Abrapp, 2007, p. 99.


      




      

        30 O benefício especial está previsto no § 1º do artigo 3º da Lei n. 12.618, de 30 de abril de 2012.
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